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    Dedico este trabalho à minha família, alicerce fundamental e ao meu




    amor e companheiro de vida. Sem vocês nada valeria a pena.


  




  

    “A justiça atrasada não é justiça; senão injustiça




    qualificada e manifesta.”




    Rui Barbosa




    Oração aos Moços (1921)


  




  

    INTRODUÇÃO




    O sistema processual brasileiro é orientado pelo princípio constitucional da duração razoável do processo, o qual assegura às partes o direito de obter em prazo razoável a solução integral do mérito, mediante o aprimoramento das técnicas processuais, tornando mais ágil a prestação jurisdicional.




    Ocorre que, não raro as demandas prolongam-se demasiadamente no tempo, causando consequências negativas não só para as partes, mas também para todos os jurisdicionados, provocando insegurança jurídica e a consequente fragilização do Poder Judiciário




    Diante desse contexto, surgiram as tutelas provisórias com o intuito de minorar os efeitos danosos do tempo incidentes sobre o direito das partes ao longo do trâmite processual, visando afastar a inefetividade da tutela jurisdicional e eventual perecimento do direito controvertido.




    Assim, tem-se que as tutelas provisórias exercem função de extrema importância na sistemática processual contemporânea, razão pela qual, a presente pesquisa buscará, inicialmente, tecer considerações gerais acerca do instituto, como conceito, características e espécies.




    Quanto às espécies de tutelas provisórias (tutela provisória de urgência e tutela provisória de evidência) serão pontuadas as principais diferenças existentes entre elas, apontando os requisitos e os fundamentos que lhes dão sustentação.




    Após traçar o panorama geral acerca das tutelas provisórias será feita profunda incursão no regramento legal conferido às tutelas provisórias de urgência, fundadas no risco de dano, de modo a enfatizar suas espécies (antecipada e cautelar), apresentando os requisitos para concessão, a responsabilidade civil da parte requerente, assim como o momento em que poderão ser requeridas.




    O cerne do presente trabalho gira em torno das normas que regulamentam a tutela provisória de urgência antecipada, dotada de cunho satisfativo, requerida em caráter antecedente e a possibilidade de estabilização de seus efeitos em face da inércia do réu perante o respectivo deferimento da liminar, conforme prevê o artigo 304, do Código de Processo Civil.




    A possibilidade de estabilização dos efeitos da decisão concessiva da tutela de urgência antecipada antecedente mostra-se de total relevância para os operadores do direito e se apresenta como novidade trazida pelo Código de Processo Civil de 2015, cercada de polêmicas e controvérsias, razão pela qual almeja-se promover o detalhamento do respectivo procedimento.




    Dessa maneira, o objetivo central é realizar uma abordagem criteriosa acerca dos pressupostos exigidos para que se opere a estabilização, em relevo, o comportamento do réu diante da decisão concessiva da tutela, assim como o recurso cabível em face de tal decisão e a necessidade de promover a ação revisional autônoma para obter a revisão, reforma ou invalidação da decisão antecipatória.




    Sobretudo, destaca-se que a finalidade primordial do presente estudo é analisar as questões mais controvertidas a respeito do procedimento da estabilização, bem como enfrentar os pontos mais relevantes, de modo trazer à baila as soluções e os posicionamentos doutrinários e jurisprudências atuais acerca do tema.


  




  

    1 CAPÍTULO I – TUTELAS PROVISÓRIAS NO CPC DE 2015




    1.1 CONCEITO




    O termo tutela jurisdicional pode ser entendido como a proteção conferida pelo juiz ao direito material do interessado, materializada pelo processo e exercida através da jurisdição, conforme preleciona o autor Fábio Victor da Fonte Monnerat:




    Tutela jurisdicional é toda a proteção concedida pelo Estado, no exercício da jurisdição, por meio do processo, aos direitos controvertidos que lhe sejam apresentados.




    Portanto, em última análise, pode-se afirmar que a tutela jurisdicional é o produto do processo, isto é, o resultado de toda a atividade processual das partes, do juiz e de seus auxiliares.1




    Nesse sentido, aduz ainda o autor:




    Assim, caso o autor demonstre ao juiz que possui razão em seu pleito, a ele deverá ser entregue a tutela jurisdicional, assim entendida a verdadeira reparação ou mesmo inibição da ocorrência da lesão ao direito ameaçado, sendo, nesse contexto, a tutela jurisdicional, enquanto proteção ao direito lesado ou ameaçado, o conjunto de atividades voltadas a (re)estabelecer tudo aquilo e exatamente aquilo a que o autor tem o direito de obter.2




    Dessa forma, tem-se que tutela jurisdicional é sinônimo de provimento jurisdicional, traduzindo verdadeira resposta Estatal em face de eventuais ameaças ou lesões ao direito da parte, que comprove sua validade e titularidade, durante o decorrer da atividade cognitiva. Assim, tem-se que é através da tutela jurisdicional que se promove a efetividade e a proteção do direito material devido.




    Nesse contexto, o Código de Processo Civil de 2015 classifica as tutelas jurisdicionais, quanto à necessidade de confirmação ou substituição, em definitivas ou provisórias.




    As tutelas definitivas não exigem confirmação, assim como não serão substituídas posteriormente, uma vez que são marcadas pela coisa julgada e materializam-se através das sentenças e decisões interlocutórias de mérito. Já as tutelas provisórias dependem de ratificação e serão substituídas pela tutela definitiva, posto que são de cognição sumária, não exauriente, razão pela qual, não geram coisa julgada.




    Destarte, é sabido que a atividade jurisdicional, além de ser regida pelos princípios do contraditório e da ampla defesa, da isonomia, da fundamentação das decisões judiciais, da efetividade e da proporcionalidade, submete-se ao princípio da duração razoável do processo.




    Segundo mencionado princípio o processo judicial deve ter duração adequada e razoável, de modo, que todos os envolvidos devem buscar mecanismos que minimizem os efeitos do tempo nele incidentes.




    Ocorre que, em alguns casos, a despeito da duração razoável do processo, o tempo prolongado de espera pelo deslinde do conflito pode gerar a inefetividade da tutela jurisdicional.




    Diante disto, primando pela efetividade do provimento jurisdicional, o legislador, previu que em determinadas situações o juiz estaria autorizado a antecipar sua decisão ou até mesmo tomar medidas protetivas para afastar o risco de inutilidade do processo ou de perecimento do direito, concedendo as chamadas “tutelas provisórias”.




    Não raro, a demora do processo pode acarretar uma situação vantajosa para aquele que inicialmente não é merecedor da tutela jurisdicional, levando ao desequilíbrio processual e a injustiças em face do verdadeiro possuidor do direito.




    Assim, visando resguardar o direito em face dos efeitos do tempo surgiram as tutelas provisórias, relacionadas com situações urgentes ou evidentes, que não podem aguardar o trâmite processual completo, sob risco de causarem danos a uma das partes ou prejudicar o resultado útil do processo.




    Nessa toada, são as palavras dos autores Fredie Didier Júnior, Paula Sarno Braga e Rafael Alexandria de Oliveira acerca da finalidade das tutelas provisórias:




    A finalidade maior da tutela provisória é conferir efetividade à função jurisdicional. Somente quando a medida for apta a alcançar esse fim, ela deve ser concedida.




    Se não tiver o condão de dar efetividade à tutela dos direitos não deve ser concedida a tutela provisória.




    A tutela provisória só contribuirá para o alcance dessa finalidade quando adiantar no tempo efeitos que provoquem ou impeçam mudanças no plano fático: os chamados efeitos fáticos ou sociais da tutela, que são aqueles que para efetivar-se dependem da prática de atos materiais. – espontâneos por parte do obrigado ou forçados através de atividade executiva.3




    Dessa forma, tem-se que a finalidade essencial das tutelas provisórias é antecipar os efeitos provenientes da concessão da tutela final, permitindo que o requerente usufruía das consequências práticas e sociais do direito almejado, antes de seu reconhecimento jurisdicional definitivo.




    Com efeito, o autor Humberto Theodoro Júnior pondera que as tutelas provisórias revelam-se como verdadeiras técnicas de sumarização, pois visam diminuir os efeitos negativos do tempo sobre o processo, distribuindo o custo de sua duração entre os litigantes, para que a morosidade na tramitação não acarrete prejuízo ou desvantagem para aquele que inicialmente aparenta ser o legítimo titular do direito almejado. Não obstante, salienta ainda que as tutelas provisórias são tutelas diferenciadas quando comparadas com a tutela definitiva, uma vez que funcionam como regulamentação provisória diante da crise de direito em que os litigantes se encontram.4




    Assim, em outras palavras as tutelas provisórias representam o provimento jurisdicional concedido pelo juiz liminarmente, de forma temporária, antes do fim do processo, quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito ou demostrarem perigo de dano à parte ou ao resultado útil do processo, conforme artigo 300, do Código de Processo Civil.




    Em apertada síntese, as tutelas provisórias não se revestem de caráter definitivo, apenas antecipam a tutela jurisdicional que só seria concedida quando da prolação da sentença, decisão final do processo, possuindo duração temporal limitada ao período de seu deferimento ou à superveniência do provimento final definitivo.




    Nas palavras do autor Alexandre Freitas Câmara:




    Tutelas provisórias são tutelas jurisdicionais não definitivas, fundadas em cognição sumária (isto é, fundadas em um exame menos profundo da causa, capaz de levar à prolação de decisões baseadas em juízo de probabilidade e não de certeza). Podem fundar-se em urgência ou em evidência (daí por que se falar em tutela de urgência e em tutela da evidência).5




    No mesmo sentido são as palavras do autor Fábio Victor da Fonte Monnerat, ao conceituar o instituto:




    A tutela jurisdicional provisória se caracteriza por ser prestada antes do esgotamento da atividade processual e, por esse motivo, fica sujeita a uma confirmação, modificação ou revogação posterior sempre que o decidido, provisoriamente, pelo juiz se mostrar, com o desenvolvimento do processo, correto ou equivocado.6




    Ademais, salienta-se que as tutelas provisórias podem ser concedidas para antecipar os efeitos da sentença ou para preservar o provimento final, conforme pondera o autor Marcus Vinicius Rios Gonçalves:




    É inequívoco que ela é uma espécie de tutela diferenciada, em que a cognição do juiz não é exauriente, mas sumária, fundada ou em verossimilhança ou em evidência, razão pela qual terá natureza provisória, podendo ser, a qualquer tempo, revogada ou modificada. Sua finalidade é ou afastar o perigo a que está sujeita a tutela jurisdicional definitiva, o que ela alcança por meio da antecipação dos efeitos da sentença ou pela adoção de uma medida protetiva, asse-curativa, que visa não satisfazer, mas preservar o provimento final, ou redistribuir os ônus da demora na solução do processo, quando o direito tutelado for evidente.




    Feitas essas considerações, seria possível conceituá-la como a tutela diferenciada, emitida em cognição superficial e caráter provisório, que satisfaz antecipadamente ou assegura e protege uma ou mais pretensões formuladas, e que pode ser deferida em situação de urgência ou nos casos de evidência.7




    E continua o autor:




    A tutela provisória garante e assegura o provimento final e permite melhor distribuição dos ônus da demora, possibilitando que o juiz conceda antes aquilo que só concederia ao final ou determine as medidas necessárias para assegurar e garantir a eficácia do provimento principal. Pode estar fundada em urgência ou evidência. Sem ela, o ônus da demora seria sempre do autor, podendo o réu sentir-se estimulado a fazer uso dos mais diversos mecanismos para retardar o desfecho do processo.8




    Assim, tem-se que as tutelas provisórias, a depender de sua finalidade ou fundamento podem ser classificadas em tutelas provisórias de urgência (antecipada ou cautelar), baseadas no perigo de dano à parte ou à utilidade do processo, ou em tutelas provisórias de evidência, também dotadas de finalidade satisfativa, porém independentemente de urgência, bastando elementos que evidenciem a probabilidade do direito postulado.




    Não obstante, em que pese a diferenciação quanto ao fundamento, as tutelas provisórias, sejam elas de urgência ou de evidência apresentam características comuns a serem estudas adiante.




    1.2 CARACTERÍSTICAS COMUNS DAS TUTELAS PROVISÓRIA




    As tutelas provisórias gozam de aspectos próprios capazes de diferenciá-las das tutelas definitivas. Sejam elas de urgência ou de evidência partilham de características comuns.




    Cumpre salientar, que as tutelas provisórias são marcadas pela temporariedade (provisoriedade), uma vez que que dependem de ratificação e serão substituídas pela decisão final, definitiva.




    Diferentemente das tutelas definitivas concedidas ao final do processo, as tutelas provisórias são de cognição sumária, não exigem aprofundamento cognitivo por parte do magistrado que proferirá sua decisão com base na verossimilhança.




    Justamente por dependerem de confirmação e serem de cognição sumária podem ser revogadas ou modificadas a qualquer tempo no processo, logo, gozam de precariedade e não geram coisa julgada, entretanto conservam sua eficácia na pendência ou suspensão do processo, conforme estabelece o artigo 296 do Código de Processo Civil.




    Nesse sentido é a lição dos autores Eduardo Arruda Alvim, Daniel Willian Granado e Eduardo Aranha Ferreira ao tecerem considerações sobre as características das tutelas provisórias:




    A natureza da tutela provisória é, como o próprio nome sugere, temporária, sobretudo porque se funda, de regra, em cognição sumária da lide, pois após a cognição exauriente já será proferida a própria decisão, que normalmente será de mérito. Ainda que seja plenamente possível a concessão de tutela provisória na sentença, quando a cognição sobre a lide é exauriente, é indubitável que, no mais das vezes, sua concessão se dá após mera cognição sumária, por parte do magistrado.




    Por isso, prevê o art. 296 do CPC que a “A tutela provisória conserva sua eficácia na pendência do processo, mas pode, a qualquer tempo, ser revogada ou modificada”.




    Significa isso dizer que a tutela provisória concedida em proveito da parte conservará seus efeitos durante todo o curso do processo, inclusive em eventual caso de suspensão do processo, salvo decisão em sentido contrário (art. 296, parágrafo único), mas que poderá, a qualquer tempo, com base em elementos novos (após a contestação, se concedida a medida liminarmente, por exemplo), ser modificada ou revogada, justamente porque a cognição, quando de sua concessão, será, no mais das vezes, sumária.9




    Com efeito, apesar de serem concedidas através de cognição sumária podem dar ensejo a execução provisória, o que significa dizer que a parte pode exigir seu cumprimento provisório.




    Destarte, não geram custas processuais adicionais se requeridas em caráter incidente, ou seja, após a formulação do pedido principal. Todavia, se requeridas em caráter antecedente, isto é, antes da formulação do pedido principal, será necessário recolher as custas iniciais referente ao pedido principal, ainda que formulado posteriormente.
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